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INFORMATIVO DOS PROCESSOS EM ANDAMENTO PARA COMBATER O 

PROJETO DA PPP DA EDUCAÇÃO  

 

1) AÇÃO POPULAR - 5182152-58.2026.8.21.0001 – Ajuizada em 

26/06/2026, tendo como autora a Presidenta do CPERS, Rosane Zan e 

réus o Estado do Rio Grande do Sul, SP Parcerias, TCE-RS, Iradir 

Pietroski – Presidente do TCE e a Secretária de Educação, Raquel 

Teixeira. 

 

 

Situação atual: Após análise do pedido liminar (suspensão do procedimento 

licitatório) e diante da relevância da narrativa processual com o apontamento de 

inúmeras violações e irregularidades no edital e contrato, a Juíza determinou que 

o Estado do Rio Grande do Sul e o Presidente do TCE prestem esclarecimentos, 

no prazo de 10 dias, prazo que se iniciou em 10/07/2026 e finaliza em 

23/07/2026. Após, com a manifestação ou não dos entes, retomará a análise do 

pedido liminar. 
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2) PROCESSO DE DESESTATIZAÇÃO NO TCE-RS – Nº 017481-0200/24-

4 – Tramitando desde 11/07/2024 no TCE-RS. Relator Estilac Xavier. 

Procedimento já teve medida liminar determinando a suspensão do 

procedimento em razão de irregularidades. Presidente do TCE-RS 

desrespeitando decisão da 1ª Câmara que havia mantido a suspensão e 

não publicação (num Agravo de Instrumento negado do Estado e nos 

Embargos também desacolhidos), acolheu manifestação extemporânea 

do Estado e permitiu a publicação do edital em 30 de março de 2026. 

 

Situação atual: Processo concluso com o Ministério Público de Contas desde 

29/06/2026 para apreciação de Incidente de Inaplicabilidade de norma (artigo 17, 

inciso XXXII do Regimento Interno do TCE), apresentado pelo CPERS em face 

da decisão do Presidente do TCE-RS que permitiu a publicação do edital da PPP 

em decisão contrariando a 1ª Câmara que havia barrado. Sem prazo preclusivo 

em aberto para manifestação da corte de contas. 
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3) ARGUIÇÃO DE DESCUMPRIMENTO DE PRECEITO FUNDAMENTAL – 

Nº 1342 – proposta pelo PARTIDO DEMOCRÁTICO TRABALHISTA – 

PDT e protocolada dia 05/07/2026 - Trata-se de Arguição de 

Descumprimento de Preceito Fundamental proposta pelo PARTIDO 

DEMOCRÁTICO TRABALHISTA - PDT em face do art. 17, XXXII, do 

Regimento Interno do Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande 

do Sul - TCE/RS, aprovado pela Resolução TCE/RS n. 1.028/2015, que 

atribui ao Presidente da Corte competência para suspender, 

monocraticamente, a eficácia de medidas cautelares concedidas. 

 

Situação atual: Ministro Alexandre de Moraes, Relator da ADPF, no dia 

07/07/2026, apreciou o pedido liminar e determinou que o Presidente do Tribunal 

de Contas do Estado do Rio Grande do Sul - TCE/RS, no prazo de 5 (cinco) 

dias (09/07/2026 a 15/07/2026), preste informações sobre a utilização do 

dispositivo do artigo 17, inciso XXXII do Regimento Interno do TCE, cujo objeto 

da ADPF protocolada demonstra a violação aos princípios da legalidade (arts. 

5º, II, e 37, caput), da separação dos poderes (art. 2º), do devido processo legal 

(art. 5º, LIV), do juiz natural (art. 5º, XXXVII e LIII), do contraditório e da ampla 

defesa (art. 5º, LV), da segurança jurídica (arts. 1º, caput, e 5º, caput), da 

colegialidade, da independência funcional dos membros dos Tribunais de Contas 
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e do modelo constitucional de deliberação das Cortes de Contas (arts. 71, 73 e 

75), bem como do princípio da simetria constitucional (art. 75). 

 

4) ARGUIÇÃO DE DESCUMPRIMENTO DE PRECEITO FUNDAMENTAL – 

Nº 1344 – proposta pelo PARTIDO SOCIALISMO E LIBERDADE e 

protocolada dia 09/07/2026. Trata-se de Arguição de 

Descumprimento de Preceito Fundamental proposta também em 

face do art. 17, XXXII, do Regimento Interno do Tribunal de Contas 

do Estado do Rio Grande do Sul - TCE/RS, que atribuiu ao Presidente 

da Corte competência para suspender, monocraticamente, a eficácia 

de medidas cautelares concedidas.  

 

 

Situação atual: Conclusa ao Ministro relator DIAS TOFFOLI desde o dia 

10/07/2026 aguardando apreciação do pedido liminar. 
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5) DAS IMPUGNAÇÕES ADMINISTRATIVAS AO EDITAL DAS PPPs 

 

O procedimento licitatório sob o nº 23040000006917 permite que os licitantes 

apresentem impugnação aos termos do edital no transcorrer dos prazos.  

Observamos que foram apresentadas três impugnações ao Edital das PPPs, 

ambas rejeitadas pela Comissão Especial de Licitação.  

Seguem anexas as impugnações para apreciação dos termos. 
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O escritório Buchabqui e Pinheiro Machado Advogados, Assessoria Jurídica do 

CPERS Sindicato, informa que seguirá acompanhando diariamente a tramitação 

dos procedimentos que tratam da necessária suspensão da tramitação do 

projeto das PPPs, envidando esforços para que os pedidos liminares sejam 

apreciados e seja determinada a imediata suspensão do procedimento licitatório.  

Porto Alegre, 14/07/2026 

BUCHABQUI E PINHEIRO MACHADO ADVOGADOS ASSOCIADOS. 


